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Resumo

A digitalização provocou uma crise nos média tradicionais e uma reviravolta na sua pro-
priedade. As motivações dos proprietários dos meios de comunicação para transitar de uma 
lógica financeira e de serviço público para uma agenda claramente política e ideológica têm sido 
uma das principais questões da investigação. O termo “captura dos média” foi proposto para 
descrever como vários interesses podem assumir o controlo dos média. Este artigo contribui 
para o estudo do impacto da digitalização na propriedade dos média de três formas. Em primeiro 
lugar, a nossa análise fundamenta-se em novos parâmetros analíticos desenvolvidos no âmbito 
do Euromedia Ownership Monitor. Em segundo lugar, comparamos os tipos de propriedade entre 
os média tradicionais e os digitais, uma vez que cada um enfrenta riscos distintos relativamente 
à captura. Por último, centramo-nos na transparência da propriedade, particularmente no que 
diz respeito aos proprietários efetivos. O nosso estudo de caso é a Dinamarca, que integra o 
sistema democrático corporativo dos média e, com base em classificações internacionais, é con-
siderado um dos sistemas de média mais democráticos e transparentes da Europa. Concluímos 
que a maioria da imprensa tradicional privada é propriedade de fundações sem fins lucrativos, 
enquanto os média tradicionais de serviço público são propriedade do Estado ou estão regis-
tados como propriedade própria. Relativamente aos novos média digitais, encontramos várias 
formas de propriedade. Contudo, apenas os novos média digitais pertencem a um único proprie-
tário. No que diz respeito à transparência, constatamos que a informação sobre os proprietários 
diretos e beneficiários é mais acessível nos média tradicionais do que nos novos média digitais. 
Constatamos não haver tradição de divulgar possíveis filiações de “pessoas singulares” a inte-
resses políticos ou comerciais. O que se revela especialmente pertinente, uma vez que os novos 
média digitais, ao contrário dos tradicionais, são por vezes detidos e financiados por investidores 
privados, cujos principais interesses comerciais se encontram fora do setor e cujas motivações 
para deter um meio de comunicação social podem diferir das da propriedade tradicional, aumen-
tando assim o risco de captura dos média pela propriedade.
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Changing Forms of Ownership in a Democratic 
Corporatist Media System — How Digitalization Leads 

to Less Transparency and the Risk of Media Capture

Abstract

Digitalization has led to a crisis in news media and an upheaval in media ownership. A re-
search concern has been that the motives driving media owners will shift from financial and pub-
lic service to overtly political and ideological. The term “media capture” has been suggested to 
describe how various interests may take control over news media outlets. This paper adds to the 
study of digitalization and media ownership in three ways. First, our analysis is based on new an-
alytical parameters developed as part of the Euromedia Ownership Monitor. Second, we compare 
types of ownership across legacy news media and digital news media, as each media type runs 
a different risk regarding capture. Third, we focus on ownership transparency, especially that of 
beneficial owners. Our case study is Denmark, which is part of the democratic corporatist media 
system and, based on international ratings, is one of the most democratic and transparent media 
systems in Europe. We find that private legacy news media is mostly owned by nonprofit founda-
tions, while legacy public service news media is owned by the State or is listed as self-owned. 
Regarding new digital news media, we find different ownership forms. However, only new digital 
news media have ownership by a sole proprietor. Regarding transparency, we find the transpar-
ency of direct and beneficial owners is more accessible in legacy news media than in new, digital 
news media. We find no tradition for publishing “natural persons” possible affiliations to either 
political or other commercial interests. This seems especially relevant, as new digital news media 
outlets, unlike legacy media, sometimes are owned and funded by private investors, whose main 
business interests lie outside the news media and whose motives for owning a news media may 
differ from traditional ownership thus leading to a risk of media capture by ownership.

Keywords
media ownership, media capture, democratic corporatist media system, digitalization, transparency

1. Introdução

A digitalização provocou uma crise nos média tradicionais e uma reviravolta na sua 
propriedade (Nielsen, 2017; Schiffrin, 2018). Uma das principais questões da investiga-
ção tem sido a possibilidade de os motivos que impulsionam os proprietários dos média 
passarem de uma lógica financeira e de serviço público para uma agenda abertamente 
política e ideológica (Nielsen, 2017). O termo “captura dos média” foi proposto para 
descrever como vários interesses podem assumir o controlo dos média (Schiffrin, 2018; 
Stiglitz, 2017). De acordo com Nielsen (2017), as ameaças à propriedade dos média são 
decorrentes da desestabilização do modelo de negócios tradicional baseado na publi-
cidade, que a maioria dos média em todo o mundo utilizava antes da digitalização nos 
anos 2000. Segundo Nielsen (2017), à medida que os lucros dos média diminuem, os 
motivos económicos tradicionais para deter uma empresa de comunicação social tam-
bém se reduzem, permitindo que outros incentivos, principalmente de natureza política 
ou ideológica, assumam um papel central na propriedade dos média. 

Há exemplos de mudanças controversas na propriedade dos média em muitos 
países. Recentemente, jornalistas do Baltimore Sun, um jornal americano adquirido pelo 
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magnata conservador da radiodifusão David D. Smith, protestaram contra o conteúdo 
e a redação de notícias sobre imigrantes e membros da comunidade LGBT+ no seu 
próprio jornal (Shen, 2024). Em França, os repórteres recorreram à greve em resposta à 
aquisição de um jornal por um bilionário e à nomeação de editores de direita (Dodman, 
2023), preocupações que também motivaram greves entre jornalistas italianos (Agence 
France Presse, 2024). Na Dinamarca, as mudanças de propriedade também geraram 
debates públicos. Por exemplo, quando um jornal digital local publicou recentemente 
uma notícia favorável a um candidato à presidência da Câmara, a primeira versão do 
artigo não mencionava que esse candidato detinha 100% do jornal, nem que o autor da 
peça era seu irmão (Sørensen, 2024). Também recentemente, um antigo consultor de 
comunicação de um partido político dinamarquês de direita adquiriu o site de notícias 
online Kontrast, um meio de comunicação social digital alternativo tendencialmente de 
direita que enfrentava dificuldades financeiras (Lange, 2023). O comprador é também 
proprietário de um gabinete de comunicação especializado em assuntos públicos. De 
forma semelhante, três novos acionistas do site de notícias políticas Frihedsbrevet re-
velaram ser empresários cujos principais interesses comerciais estão na venda de auto-
móveis e na promoção imobiliária (Mathiessen, 2023; Olsen, 2023). Estes últimos tipos 
de proprietários de média, predominantemente ativos em setores industriais distintos 
do da comunicação social, foram anteriormente descritos como “empreendedores”. 
Este é um perfil de proprietários de meios de comunicação social instituído em muitos 
países, embora frequentemente associado a mercados de média menos consolidados 
(Stetka, 2012; Tunstall & Palmer, 1991). De acordo com Humprecht (2019), é comum 
estes proprietários serem fundadores ou herdeiros das suas empresas, embora também 
seja frequente lançarem novas start-ups online. Independentemente do tipo de média, os 
empreendedores do setor atuam muitas vezes como gestores diretos dos seus órgãos 
de comunicação social ou exercem controlo através da supervisão dos gestores que con-
trataram (Humprecht, 2019). A pesquisa sugere que este perfil de proprietário está em 
ascensão impulsionada pela digitalização, mesmo em democracias e sistemas de média 
consolidados (Nielsen, 2017), onde até agora a sua presença era menos comum, como 
no sistema democrático corporativo dos média.

A seguir, o presente artigo está estruturado da seguinte forma: inicialmente, iremos 
analisar os estudos sobre a propriedade dos média, a transparência da propriedade e a 
captura dos média, em particular os estudos dos Estados-membros da União Europeia. 
Posteriormente, abordaremos a propriedade sob uma perspetiva mais ampla da teo-
ria dos sistemas de média. Por último, apresentaremos a nossa metodologia, que tem 
por base o projeto de investigação Euromedia Ownership Monitor, financiado pela União 
Europeia. Os nossos resultados demonstram que, embora muitos aspetos relacionados 
com a propriedade e a transparência da propriedade na Dinamarca permaneçam inalte-
rados, a crescente digitalização e os novos média digitais representam simultaneamente 
um desafio e geram preocupações relativamente aos tipos de propriedade em ascensão 
no país. De facto, alguns dos novos proprietários de novos média digitais enquadram-
-se na categoria de “empreendedores dos média”, potenciando o risco de captura dos 
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média pela propriedade. No entanto, na ausência de quaisquer regras relacionadas com 
a transparência das suas outras atividades financeiras ou políticas, este desenvolvimen-
to abriu uma brecha pequena, mas significativa, para um tipo de propriedade dos mé-
dia frequentemente associado a consequências democráticas negativas (Nielsen, 2017; 
Schiffrin, 2018; Stetka, 2012). 

2. Propriedade dos Média

De modo geral, o estudo da propriedade tem sido um foco central na investigação 
sobre os média, fundamentada no pressuposto bastante simples de que a propriedade 
desempenha um papel crucial (Schnyder et al., 2024; Sjøvaag & Ohlsson, 2024; Smith 
et al., 2021; Willig & Blach-Ørsten, 2022). De facto, a questão da propriedade está inti-
mamente relacionada com o pressuposto de que a propriedade pode influenciar a auto-
nomia jornalística, o conteúdo das notícias e, de um modo mais geral, as questões de 
democracia, pluralismo e diversidade nos média (Sjøvaag & Ohlsson, 2024). Em 1992, 
a Comissão Europeia publicou um livro verde sobre o pluralismo, a propriedade dos 
meios de comunicação social e a sua concentração, refletindo, em grande medida, as 
preocupações expressas no Parlamento Europeu (Hitchens, 1994). Com base, entre ou-
tros fatores, no desenvolvimento da expansão da propriedade dos média de Berlusconi 
em Itália, o Parlamento Europeu procurava encontrar uma forma de garantir a ética 
jornalística, o cumprimento das normas profissionais do jornalismo e a liberdade de 
expressão em geral (Hitchens, 1994). Para tal, pretendia explorar formas de regular a 
propriedade dos média e controlar a concentração dessa propriedade. Assim, o estudo 
da concentração da propriedade tem sido um dos principais fundamentos da investiga-
ção sobre a propriedade dos média, com os resultados de diversos estudos anteriores 
a revelarem que a propriedade dos média em muitos países é, de facto, altamente con-
centrada (Doyle, 2015; Noam, 2016). Ao analisar o livro verde 30 anos depois, Meier e 
Trappel (2022) concluem que houve poucos avanços nesta questão, evidenciando que 
a concentração da propriedade continua a aumentar, enquanto a regulação permanece 
limitada. Por outras palavras, apesar do crescimento das preocupações relativas à pro-
priedade devido à digitalização (Nielsen, 2017; Schiffrin, 2018), a regulamentação da 
propriedade não acompanhou esse desenvolvimento, segundo Meier e Trappel (2022).

Sjøvaag e Ohlsson (2024) afirmam que o estudo da propriedade dos média é bas-
tante diversificado, abordando uma variedade de questões, como a monopolização, os 
fatores comerciais, políticos e ideológicos que impulsionam a propriedade dos média, 
o poder indireto dos proprietários sobre o conteúdo das notícias e a democracia, as-
sim como os diferentes tipos de propriedade. A investigação distingue vários tipos de 
propriedade (Benson, 2018; Sjøvaag & Ohlsson, 2024). Uma forma de categorizar as 
modalidades de propriedade é a classificação simples e geral de três tipos. Uma versão 
desta categorização diferencia média privados, públicos e privados detidos pelo Estado 
(Hanitzsch & Berganza, 2012). Benson (2018) apresenta uma abordagem ligeiramente 
diferente, que categoriza os média em “média públicos”, “média comerciais cotados em 
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bolsa”, “média privados” e “média da sociedade civil” ou “sem fins lucrativos”. Embora 
as categorias possam variar, há um consenso global sobre os diferentes tipos de proprie-
dade. Assim, é comum distinguir entre propriedade pública (frequentemente interpre-
tada como a propriedade estatal dos média de serviço público) e propriedade privada, 
frequentemente entendida como propriedade por ações, mas também pode incluir a 
propriedade de um fundo ou fundação (Benson, 2017; Benson et al., 2018; Sjøvaag & 
Ohlsson, 2024). Os estudos sobre os média de serviço público estão frequentemente 
associados a questões de qualidade e democracia, revelando que estes média tendem 
a oferecer notícias mais aprofundadas e críticas em comparação com os média comer-
ciais (Benson, 2018). Os estudos também associam o serviço público a um público mais 
informado (Iyengar et al., 2010) e a democracias que funcionam melhor em compara-
ção com os sistemas de média sem serviço público (Humprecht & Esser, 2018; Neff & 
Pickard, 2021). No entanto, alguns média de serviço público têm um modelo económico 
que combina taxas de licença, impostos e receitas publicitárias, o que os torna igualmen-
te suscetíveis a pressões financeiras (Humprecht, 2019). Além disso, em muitos países, 
os média de serviço público estão sob pressão política, sendo frequentemente criticados 
por servirem um público demasiado seletivo e elitista ou por competirem com os média 
privados (Arriaza Ibarra & Nord, 2014; Humprecht & Esser, 2018).

O estudo da propriedade privada tem sido associado a uma abordagem centra-
da em magnatas dos média como Hearst (Estados Unidos), Murdoch (Austrália e Grã-
Bretanha) e Berlusconi (Itália; Stetka, 2012; Tunstall & Palmer, 1991), e, mais recente-
mente, à ascensão dos chamados “empreendedores dos média”. De facto, partes da 
literatura destacam o aumento de proprietários de média cujos principais interesses fi-
nanceiros estão em setores externos (Stetka, 2012; Tunstall & Palmer, 1991). Humphreys 
(1996) argumentou inicialmente que este tipo de proprietários existia em mercados de 
média menos consolidados, citando (novamente) a Itália como exemplo. Contudo, no 
seu estudo sobre os mercados de média na Europa Central e Oriental, Stetka (2012) 
demonstra que a “propriedade por magnatas de negócios”, como a designa, está a au-
mentar. Argumenta ainda que a crescente inter-relação entre os média, a política e, ge-
ralmente, os interesses empresariais nacionais que estes proprietários representam se 
assemelha a alguns dos desafios de propriedade identificados em Itália e na Grécia. Isso 
levanta preocupações sobre se os média pertencentes a magnatas empresariais estão a 
ser instrumentalizados, ou capturados, para servir interesses empresariais e políticos em 
detrimento dos interesses públicos e jornalísticos (ver também Schnyder et al., 2024).

3. Transparência

A questão da transparência na propriedade é frequentemente considerada uma for-
ma de aumentar o controlo democrático sobre os meios de comunicação social, e garan-
tir o pluralismo na comunicação e a confiança no jornalismo (Figueira & Costa e Silva, 
2023; Meier & Trappel, 2022). De modo geral, a transparência tornou-se um ideal de-
mocrático reconhecido em muitos países desde as décadas de 1960 e 1970 (Schudson, 
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2020) e está geralmente associada a conceitos sobre o funcionamento adequado das 
democracias, além de servir para afastar influências indevidas e a corrupção na tomada 
de decisões políticas (Meier & Trappel, 2022; Schudson, 2020). Mais recentemente, a 
transparência foi incorporada como um ideal jornalístico, incentivando as redações a 
revelar o processo de produção de notícias e as decisões diárias dos jornalistas e edi-
tores que influenciam quais histórias são noticiadas e quais não são (Blach-Ørsten & 
Lund, 2015; Masullo et al., 2022). A transparência tornou-se também um foco político 
no que respeita à propriedade das empresas, designadamente as de comunicação so-
cial (Antoniou et al., 2021; Fernando & Berkhout, 2022). O estudo da transparência dos 
beneficiários efetivos tem sido particularmente destacado: “identificar quem, em última 
instância, detém ou controla empresas e outras estruturas corporativas (o beneficiário 
efetivo) constitui uma medida essencial de integridade financeira, que também visa ob-
jetivos significativos de governança e transparência, além de ser relevante para a estabi-
lidade macroeconómica e financeira” (Fernando & Berkhout, 2022, p. ix).

Com base nos dados do Media Pluralism Monitor, Smith et al. (2021) examinaram 
o nível de transparência da propriedade em mais de 30 países europeus. Destacam que, 
idealmente, deveria existir transparência tanto em relação à propriedade benéfica quanto 
à propriedade direta, assim como informações sobre as relações financeiras ou outros 
vínculos dos proprietários suscetíveis de influenciar as decisões editoriais. Contudo, 
concluem que, de forma geral, não há regras específicas de transparência dos média em 
muitos países europeus e, por conseguinte, não existe o nível de transparência exigido. 
Num estudo sobre a propriedade dos média, baseado em dados do Media for Democracy 
Monitor, Meier e Trappel (2022) chegam a uma conclusão semelhante no que diz res-
peito à prática da transparência na propriedade dos média. Também identificam e des-
tacam alguns exemplos de boas práticas que disponibilizam facilmente as informações 
relativamente à transparência. Entre esses países, destacam-se o Reino Unido, os Países 
Baixos e a Coreia do Sul. Ainda assim, os autores afirmam que a transparência, por si só, 
não garante nem o pluralismo dos média, nem uma “melhor” democracia.

4. Captura dos Média

Com a disseminação da digitalização nos mercados de média, os investigadores 
têm abordado tanto os potenciais perigos como os benefícios desta tecnologia. Por 
um lado, a digitalização tornou as notícias acessíveis a mais pessoas do que nunca 
(Nielsen, 2017). Por outro lado, teve um impacto negativo ao perturbar o modelo tradi-
cional de financiamento publicitário dos meios de comunicação social, resultando em 
despedimentos, encerramentos, fusões e no surgimento de sites de notícias online com 
uma base mais política e ideológica (Blach-Ørsten & Mayerhöffer, 2021; Nielsen, 2017; 
Schiffrin, 2018). Uma vez mais, isso levou a uma concentração da investigação no con-
ceito de “captura dos média”. Enquanto o termo “transparência” foi retirado do léxico da 
ciência política (Schudson, 2020), “captura dos média” provém do campo da economia 
(Nielsen, 2017; Schiffrin, 2018; Stiglitz, 2017). Em economia, refere-se a “uma situação 
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em que os reguladores se tornam excessivamente empáticos ou condescendentes com 
as entidades que deveriam supervisionar” (Schiffrin, 2018, p. 1034). Nos estudos sobre 
média, a captura tem sido relacionada com análises sobre propriedade, e com investi-
gações sobre tecnologias e plataformas (Schiffrin, 2018, 2021). No contexto da proprie-
dade, o conceito de “captura dos média” refere-se ao controlo dos média por interesses 
privados que não visam o lucro ou o serviço ao interesse público, mas utilizam os meios 
de comunicação social como ferramenta para promover ambições políticas ou explorar 
a zona cinzenta entre negócios e política (Besley & Prat, 2006; Gross & Jakubowicz, 
2012; Nielsen, 2017). A captura dos média pela propriedade não é uma ameaça exclu-
siva dos média privados, podendo também afetar os média de serviço público, como 
demonstram os acontecimentos recentes na Hungria e na Polónia (Dragomir & Aslama 
Horowitz, 2021; Schiffrin, 2018). De facto, com base nos trabalhos dos académicos refe-
ridos, é possível traçar uma taxonomia da captura dos média tanto para os média priva-
dos como para os de serviço público.

Média privados:
•	 Captura dos média privados por indivíduos abastados ou grandes corporações: os proprietários, 

cujos principais interesses financeiros se situam fora dos meios, podem utilizar os meios de comu-
nicação social de que são proprietários para favorecer e resguardar esses interesses. 

•	 Captura dos média por um indivíduo abastado ou uma empresa por razões políticas, ou ideológi-
cas: os proprietários podem servir-se dos meios de comunicação social como plataformas ideoló-
gicas para servir interesses políticos e audiências específicas, ignorando ou criticando pontos de 
vista opostos.

•	 Uma combinação das anteriores.

Média de serviço público:
•	 Captura dos média pelo Governo: o Governo pode assumir o controlo dos meios de comunicação 

social, por exemplo, exercendo pressão política sobre os organismos reguladores, aplicando restri-
ções financeiras aos novos média de serviço público ou despedindo jornalistas com os quais não 
concorda substituindo-os por pessoal mais “favorável” (Wiseman, 2021).

•	 A captura dos média pelo Governo também pode ser combinada com a captura dos média por 
indivíduos abastados que são próximos do Governo ou partilham a sua ideologia.

Em suma, o estudo sobre a propriedade dos média tem recaído sobre a concen-
tração dessa propriedade, partindo da premissa de que a propriedade desempenha um 
papel crucial no pluralismo dos média, no seu conteúdo e no papel do jornalismo na de-
mocracia. A digitalização evidenciou a relevância do estudo da propriedade dos média, 
com o surgimento de novas ameaças, contudo, a regulamentação e a transparência não 
se têm mostrado suficientemente eficazes para mitigar esses desafios. Estudos indicam 
que estão a emergir novos tipos de propriedade nos média, como os chamados “em-
preendedores dos média”, cujos principais interesses comerciais se encontram fora do 
setor e cujas motivações são predominantemente políticas e ideológicas. Paralelamente, 
a investigação revela que alguns Governos têm capturado os média de serviço público 
para promover os seus objetivos políticos. Estas mudanças geram preocupações sobre 
a captura dos média através da propriedade, sublinhando a importância da transparên-
cia, especialmente no que diz respeito aos proprietários beneficiários e às suas ligações 
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políticas. A propriedade dos média tornou-se tão relevante que deve ser considerada 
uma dimensão crucial dos sistemas de média (Neimanns, 2021), tema que será aborda-
do na próxima secção.

5. Propriedade em Diferentes Sistemas de Média

As transformações e desafios da propriedade na era digital manifestam-se de forma 
distinta em cada país, embora apresentem semelhanças em termos gerais entre os sis-
temas de média. Assim, a investigação recente considera a digitalização e a propriedade 
como aspetos fundamentais que afetam a classificação dos países em diversos sistemas 
de média (Humprecht et al., 2022; Neimanns, 2021). Inicialmente, os sistemas de média 
descritos por Hallin e Mancini (2004) identificavam três modelos no mundo ocidental: o 
modelo corporativo democrático, caracterizado por uma sólida indústria de jornais e um 
forte papel do Estado, evidenciado por subsídios aos média e serviços públicos, desig-
nadamente em países como Dinamarca, Noruega, Suécia, Finlândia, Alemanha, Bélgica, 
Suíça, Países Baixos e Áustria. Em segundo lugar, o modelo pluralista polarizado, caracte-
rizado por um baixo nível de profissionalismo e um elevado grau de paralelismo político, 
abrangendo a França, Itália, Grécia, Portugal e Espanha. Por fim, o modelo liberal, carac-
terizado por um jornalismo dominado pelo mercado e uma imprensa comercial neutra, 
presente nos Estados Unidos, Grã-Bretanha, Irlanda e Canadá.

Os modelos de Hallin e Mancini (2004) são anteriores à era digital e, por isso, os in-
vestigadores têm procurado atualizar os três modelos à luz das mudanças ocorridas desde 
2004 (Brüggemann et al., 2014; Humprecht et al., 2022). Humprecht et al. (2022) afirmam 
que pretendem repensar o modelo em resposta ao surgimento das redes sociais, à digi-
talização dos média tradicionais, à crescente fragmentação das audiências e ao aumento 
dos média com viés político. Acrescentam também uma ênfase na liberdade dos média, 
um aspeto que não estava presente no modelo original, incluindo a influência política so-
bre os meios de comunicação social e a estrutura da sua propriedade. Anteriormente, as 
preocupações relacionadas com a propriedade estavam principalmente associadas ao mo-
delo pluralista polarizado, com a Itália e a Grécia frequentemente citadas como exemplos, 
e ocasionalmente ao modelo liberal, mais frequentemente exemplificado pela crescente 
fragmentação e polarização do mercado dos média nos Estados Unidos.

Estas novas preocupações de investigação, bem como a atualização das dimensões 
que definem os sistemas mediáticos e a inclusão de novos países, motivam uma nova 
configuração de três sistemas de média adaptados à era digital (Humprecht et al., 2022). 
O modelo liberal é agora substituído por um modelo híbrido, caracterizado por um baixo 
apoio estatal, pouco profissionalismo jornalístico e um mercado mediático fragmentado. 
Este novo modelo abrange os Estados Unidos, o Reino Unido, a Irlanda, a França, a Itália, 
Portugal, a Bélgica, a República Checa, a Estónia e a Lituânia. O modelo pluralista polariza-
do distingue-se por baixos níveis de apoio estatal, baixos níveis de profissionalismo jorna-
lístico e um elevado grau de paralelismo político. Este modelo abrange a Bulgária, Chipre, 
Croácia, Grécia, Hungria, Letónia, Montenegro, Polónia, Roménia, Eslováquia, Eslovénia e 
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Espanha. Por fim, o modelo democrático corporativo, que (ainda) se caracteriza por um 
elevado grau de profissionalismo jornalístico, um mercado inclusivo, apoio estatal e um 
baixo nível de paralelismo político, inclui a Finlândia, a Dinamarca, a Noruega, a Suécia, 
a Áustria, a Alemanha, a Suíça e os Países Baixos. 

Embora tenha provocado mudanças distintas em cada país, a digitalização tam-
bém contribuiu para a reconfiguração de um modelo de sistemas de média. Nesta re-
configuração, foram introduzidas novas dimensões, como a liberdade dos meios de co-
municação social e as estruturas de propriedade, além da inclusão de novos países da 
Europa Central e Oriental. Contudo, a nível sistémico, destaca-se o sistema democrático 
corporativo, que apresenta mudanças menos significativas em comparação com os ou-
tros sistemas de média descritos como mais “estáveis” do que os restantes (Humprecht 
et al., 2022). Esta conclusão aplica-se ao nível agregado, mas levanta a questão de como 
a digitalização influencia os países individualmente dentro deste sistema mais estável. 
Assim, embora muitos estudos sobre a propriedade e a captura dos média se concen-
trem em países onde os desafios são já evidentes, como se manifestam esses desafios 
numa perspetiva de “melhor” caso? Para explorar esta questão, elegemos a Dinamarca 
como estudo de caso.

6. A Dinamarca no Quadro do Sistema Democrático Corporativo dos Média

O sistema dinamarquês de média tem sido e continua a ser caracterizado por 
órgãos de comunicação social públicos e privados robustos, subsídios aos média pri-
vados, um elevado grau de profissionalismo jornalístico, e de liberdade de imprensa 
(Blach-Ørsten et al. 2021; Esmark & Blach-Ørsten, 2008; Olesen, 2020). Os utilizado-
res dinamarqueses demonstram elevada confiança nos meios de comunicação social 
tradicionais, privilegiando o serviço público, tanto online como offline, assim como as 
páginas iniciais dos sites dos jornais tradicionais (Schrøder et al., 2023). Relativamente 
à liberdade dos média, a Dinamarca ocupa a primeira posição nos relatórios anuais do 
índice de liberdade de imprensa publicados pela organização Repórteres Sem Fronteiras 
(https://rsf.org/en/index). Tradicionalmente, o sistema de média dinamarquês é classi-
ficado como um sistema dual, no qual coexistem emissoras de serviço público e média 
privados, tanto impressos como digitais (Kammer, 2017). Em termos de estrutura, o 
sistema é caracterizado pelo domínio dos média de serviço público estatais no mer-
cado audiovisual. Por outro lado, o mercado da imprensa, tanto analógica como digi-
tal, é igualmente dominado por alguns grandes proprietários privados (Willig & Blach-
Ørsten, 2017). A propriedade privada está subdividida entre ações e fundações privadas 
(Kammer, 2017). Os relatórios anuais do Media Pluralism Monitor destacam que, na 
Dinamarca, não existem regras específicas nem requisitos definidos em matéria de pro-
priedade das empresas de comunicação social. Além disso, o principal objetivo da Lei 
da Responsabilidade dos Meios de Comunicação Social não é regular a propriedade ou o 
controlo (Rasmussen et al., 2022; Simonsen, 2023; Willig & Blach-Ørsten, 2017). Devido 
à ausência de uma lei da concorrência específica para os média, a Dinamarca apresenta 

https://rsf.org/en/index
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uma avaliação de risco médio no que respeita às ameaças à pluralidade do mercado e à 
transparência da propriedade (Simonsen, 2023). No entanto, com base nos poucos ca-
sos que foram objeto de regulamentação pelas autoridades da concorrência nos últimos 
anos, a lei cumpre o seu propósito (Willig et al., 2022). 

A descrição da propriedade dos média na Dinamarca mantém-se, em grande me-
dida, consistente em cada um dos relatórios anuais dinamarqueses do Media Pluralism 
Monitor. Contudo, têm-se verificado mudanças na estrutura de propriedade, especial-
mente com o advento da digitalização dos meios de comunicação social no mercado 
dinamarquês, a partir da década de 2000 (ver também Kammer, 2017). Desde 2014, as 
políticas dinamarquesas no setor dos meios de comunicação social começaram a incluir 
os denominados “subsídios à inovação”, visando apoiar novos tipos de média, tanto 
digitais como impressos (Kammer, 2017). Isto significa que, atualmente, o mercado di-
namarquês de média é constituído por um número crescente de média, predominante-
mente digitais, cujos proprietários não são nem o Estado, nem os média tradicionais, 
mas sim diferentes tipos de proprietários privados. Alguns destes novos média digitais 
receberam apoio estatal para a inovação, enquanto outros não. De modo geral, estes 
“novos” média, frequentemente designados por “média nativos digitais”, podem ser 
classificados em duas categorias gerais (Blach-Ørsten & Mayerhöffer, 2021). Por um 
lado, existem os média inovadores e alternativos, em que a tónica é colocada na inova-
ção jornalística e no desenvolvimento de novos formatos e abordagens para o exercício 
do jornalismo, geralmente direcionados a um público específico. Por outro lado, encon-
tramos os média alternativos altamente partidarizados, cujo objetivo é funcionar como 
um “corretivo político” para um sistema de média dominante considerado tendencioso. 
Estes média altamente partidarizados podem ser identificados tanto à esquerda como à 
direita do espetro político, embora tendam a ser mais frequentes à direita (Blach-Ørsten 
& Mayerhöffer, 2021; Brems, 2023).

Outra característica notável do sistema de média dinamarquês, no que se refere à 
propriedade, é a tradição das fundações detentoras de meios de comunicação social, espe-
cialmente jornais. Conforme indicado por Thomsen et al. (2018), a propriedade por parte 
de fundações industriais pode ser observada em várias partes do mundo, incluindo em-
presas como Bosch (Alemanha), Hershey (Estados Unidos) e Rolex (Suíça). Em termos 
práticos, uma fundação industrial é uma entidade isenta de impostos ou sem fins lucrati-
vos que detém ou controla uma ou mais empresas comerciais convencionais. Este modelo 
de propriedade é comum na Europa do Norte, especialmente na Dinamarca. A diferença 
fundamental entre as fundações na Europa do Norte e, por exemplo, nos Estados Unidos, 
reside no facto de que, no contexto nórdico, uma fundação tem um objetivo empresarial 
— a preservação e o desenvolvimento da empresa. Estas características da propriedade 
das fundações estão formalizadas nos seus estatutos, tornando a manutenção da em-
presa o objetivo primordial das fundações em questão. Em segundo lugar, a propriedade 
da fundação não enfrenta os desafios de sucessão que surgem nas novas gerações da 
família fundadora. A propriedade permanece na fundação, não havendo a possibilidade de 
que as novas gerações possam lucrar com a venda das suas ações. Em terceiro lugar, as 
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fundações são proprietárias com uma abordagem paciente, pois não têm acionistas que 
exijam dividendos. Assim, a motivação pessoal para o lucro e a pressão para maximizar os 
ganhos a curto prazo estão ausentes ou, pelo menos, são silenciados (Willig et al., 2022).

Por último, no que diz respeito às questões de propriedade e transparência num 
contexto exclusivamente dinamarquês, existem poucos estudos académicos sobre am-
bos os temas (Willig & Blach-Ørsten, 2022). Lund (1976) analisou a relação entre pro-
priedade e poder no âmbito do serviço público dinamarquês, assim como o impacto da 
crescente concentração dos meios de comunicação social sobre o seu conteúdo (Lund, 
2013). No âmbito do Media for Democracy Monitor, os relatórios de Willig e Blach-Ørsten 
(2017), Rasmussen et al. (2022), e Simonsen (2023) examinaram a transparência da pro-
priedade, concluindo que as ameaças à transparência nos meios de comunicação social 
na Dinamarca são consideradas “médias”, devido à ausência de uma legislação específi-
ca para este setor. Esta questão é abordada no direito geral, tanto a nível nacional como 
europeu (Rasmussen et al., 2022). Na prática, as informações sobre a propriedade são 
publicamente acessíveis através do Registo Central de Empresas. Contudo, a legislação 
apenas exige a transparência das sociedades anónimas e cooperativas quando a proprie-
dade ultrapassa os 5% (Willig & Blach-Ørsten, 2017).

Na análise, debruçamo-nos sobre as seguintes dimensões, tendo como base o livro 
de códigos do Euromedia Ownership Monitor e a metodologia dos projetos. Como indicado 
na metodologia: “a informação mais relevante na metodologia EurOMo diz respeito à di-
mensão ‘Estrutura de propriedade’, que se refere fundamentalmente a participações legais. 
As pessoas singulares são consideradas beneficiários efetivos, conforme a definição estabe-
lecida pela Diretiva da UE contra o branqueamento de capitais (AMLD, 2021)” (Euromedia 
Ownership Monitor, 2023). Relativamente à propriedade, focamo-nos nas estruturas jurí-
dicas dos média, que nos permite identificar os indivíduos e/ou as famílias que controlam 
os mesmos (ao contrário das estruturas que ocultam os verdadeiros proprietários, como 
as fundações privadas e os fundos de investimento familiares). No que concerne à trans-
parência, a nossa análise centra-se na divulgação dos proprietários diretos e beneficiários 
nas publicações ou nos sites dos meios de comunicação social, bem como na divulgação 
de filiações a instituições externas (partidos políticos, Igreja, grupos de interesse) nas pu-
blicações ou nos sites dos meios de comunicação social. 

A partir deste ponto, exploramos as seguintes três questões de investigação (QI):
•	 QI1: que tipos de propriedade caracterizam os antigos e os novos média digitais?

•	 QI2: qual é o grau de transparência da propriedade nos média tradicionais em comparação com os 
novos média digitais, particularmente no que diz respeito aos proprietários beneficiários?

•	 QI3: que tipos de informação são divulgados pelos diferentes média relativamente à sua filiação a 
instituições externas, como partidos políticos, a Igreja e grupos de interesse?

7. Metodologia

Como referido, este artigo apoia-se na metodologia desenvolvida no projeto 
Euromedia Ownership Monitor (Tomaz, 2024). A descrição completa da metodologia 
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pode ser consultada na página inicial do projeto (https://media-ownership.eu/about/
methodology/). Contudo, este artigo utiliza um conjunto limitado de variáveis para a 
recolha de dados, concentrando-se exclusivamente na propriedade e na transparência 
da propriedade. No que diz respeito à propriedade, o foco incide, primeiramente, nos 
tipos de propriedade, como empresas familiares, cooperativas, fundos fiduciários, com 
ou sem fins lucrativos, serviços públicos, empresas cotadas em bolsa, nacionais/inter-
nacionais. Adicionalmente, examinamos a filiação dos proprietários a partidos políticos, 
bem como a Governos nacionais ou regionais. Embora não existam disposições legais 
específicas sobre a propriedade dos média e a transparência dos seus proprietários, a Lei 
das Declarações Financeiras estipula que todas as sociedades por quotas e cooperativas 
devem declarar os proprietários que detenham mais de 5% das ações. Participações 
superiores a 20% devem ser especificadas nas contas anuais. Na Dinamarca, qualquer 
pessoa pode aceder às contas anuais das empresas de média, embora algumas informa-
ções específicas no Registo Central de Empresas impliquem o pagamento de uma taxa 
(https://datacvr.virk.dk/). No entanto, a maioria das empresas divulga as suas contas 
nos relatórios anuais publicados nos seus sites (Willig & Blach-Ørsten, 2017). Todo o 
registo das informações sobre a propriedade, para os fins deste artigo, foi efetuado ao 
longo de 2022.

Considerando os tipos de média em análise, a nossa atenção centra-se nos média 
tradicionais de referência e em diferentes tipos de média digitais, inovadores e alter-
nativos. Os média tradicionais de referência incluem os jornais de serviço público e os 
jornais tradicionais de grande tiragem (ver também Blach-Ørsten et al., 2021), enquanto 
a amostra de média alternativos procura refletir igualmente a diversidade de formatos 
que compõem esta categoria. Assim, enquanto escolhemos 12 média tradicionais de 
referência para a amostra, a amostra de média alternativos inclui 22 média. A seleção 
dos média, tanto sob a designação de média tradicionais “de referência” como sob a 
designação de “novos média”, baseia-se numa combinação entre o alcance das audiên-
cias e a intenção de diferenciar os tipos de média. Para o alcance, utilizamos os dados 
dinamarqueses do Reuters Digital News Report (Relatório de Notícias Digitais da Reuters; 
Schrøder et al., 2022). Para garantir a diversidade, recorremos a uma lista de todos 
os novos média digitais que receberam apoio governamental através da denominada 
“bolsa de inovação” desde 2014 (Slots- og Kulturstyrelsen, 2014), bem como a estudos 
sobre a utilização de média novos e alternativos (Blach-Ørsten & Mayerhöffer, 2021; 
Mayerhöffer, 2021). Analisámos um total de 34 meios de comunicação social dinamar-
queses, 12 média tradicionais e 22 novos média digitais (ver Tabela 1). Entre os 12 média 
tradicionais, incluem-se as duas principais emissoras de serviço público, que englobam 
rádio, televisão e plataformas digitais. A análise também abrange os principais jornais 
de referência, os principais jornais populares, bem como um jornal regional e um jornal 
especializado. As emissoras de serviço público e os dois jornais populares são os meios 
digitais mais utilizados na Dinamarca, alcançando entre 28% e 42% da população sema-
nalmente, enquanto os novos média digitais atingem apenas entre 1% (Føljeton) e 7% 
(Altinget) da população, segundo o Reuters Digital News Report (Schrøder et al., 2022).

https://media-ownership.eu/about/methodology/
https://media-ownership.eu/about/methodology/
https://datacvr.virk.dk/
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Média de referência Novos média

Nome Tipo Nome Tipo

DR1 Transparente no site Zetland Transparente no site

P1 Transparente no site Altinget Fontes públicas secundárias

dr.dk Transparente no site Frihedsbrevet Semitransparente no site

TV 2 Transparente no site 24syv Fontes públicas secundárias

tv2.dk Transparente no site KapitalWatch Semitransparente no site

Politiken Fontes públicas secundárias PolicyWatch Semitransparente no site

Jyllands-Posten Fontes públicas secundárias Klimamonitor Semitransparente no site

Ekstra Bladet Fontes públicas secundárias A4arbejdsliv Semitransparente no site

Berlingske Fontes públicas secundárias Avisen.dk Semitransparente no site

B.T. Fontes públicas secundárias Avisen Danmark Semitransparente no site

JydskeVestkysten Fontes públicas secundárias Den Uafhængige Semitransparente no site

Information Transparente no site Føljeton Fontes públicas secundárias

Netavisen Pio Semitransparente no site

Euroinvestor Semitransparente no site

MarketWire Semitransparente no site

Radio4 Semitransparente no site

Kongressen.com Fontes públicas secundárias

Vid&Sans Semitransparente no site

Lokalavisen.dk Fontes públicas secundárias

Globalnyt Transparente no site

Newsbreak.dk Semitransparente no site

Kiosk Semitransparente no site
 

Tabela 1. Panorama dos meios de comunicação social analisados

Nota. O panorama dos meios de comunicação social analisados inclui tanto os média de 
referência como os novos média indicados. A filiação da propriedade é categorizada da 

seguinte forma: transparente no site = o(s) proprietário(s) direto(s) e o(s) beneficiário(s) 
efetivo(s) são ambos mencionados diretamente na publicação/no site; semitransparente 

no site = apenas o(s) proprietário(s) direto(s) é(são) mencionado(s) na publicação/
site, mas a obtenção de informações sobre o(s) beneficiário(s) efetivo(s) requer o uso 
de fontes públicas secundárias; fontes públicas secundárias = é necessário o acesso a 
fontes secundárias, como o Registo Central de Empresas ou o relatório fiscal anual.

Isto significa que, na lista abaixo, o DR (Denmarks Radio), o principal organismo 
público de radiodifusão dinamarquês, está representado por três das suas diferentes plata-
formas. Assim, o DR 1 é o seu principal canal de televisão, o P1 é o principal canal de rádio 
de serviço público e o dr.dk é o principal site de notícias. O segundo organismo público de 
radiodifusão, TV 2, está representado pelo seu principal canal de televisão, o TV 2, e pelo 
seu site de notícias, o tv2.dk. Também fazem parte da lista os principais jornais de referên-
cia: Politiken, Jyllands-Posten e Berlingske; os jornais populares Ekstra Bladet e B.T.; o jornal 
regional JydskeVestkysten e o jornal intelectual de menor dimensão, Information. 

Os 22 novos média digitais representam uma amostra abrangente dos tipos de mé-
dia que surgiram na Dinamarca desde a década de 2000, refletindo uma diversidade sig-
nificativa de formatos. Esta gama inclui desde média políticos especializados, como o 
Frihedsbrevet e o Netavisen Pio, até opções mais acessíveis ao público em geral, como o 
Zetland, Avisen Danmark, Avisen dk., Altinget, Radio 4 e 24syv. Além disso, há meios de 
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comunicação social dedicados à cobertura de temas específicos, como o Klimamonitor, 
focado no clima; KapitalWatch, Euroinvestor e Marketwire, voltados para as finanças; e o 
PolicyWatch e Kongressen, centrados na política. Também se destacam média inovado-
res que experimentam novas formas de jornalismo, como o Føjeton e o Den uafhængige, 
que visam alcançar um público mais jovem, como o Kiosk, além de iniciativas dedicados 
à comunicação científica, como o Vid&Sans.

8. Análise

Ao abordar a QI1, relativa aos tipos jurídicos de propriedade, a Figura 1 abaixo ilus-
tra as diferenças e semelhanças entre os dois tipos de média. Tal como evidenciado em 
estudos anteriores sobre a propriedade dos meios de comunicação social na Dinamarca, 
constata-se que a propriedade dos média tradicionais se divide essencialmente em duas 
categorias. No que diz respeito à imprensa e ao mercado digital, os média privados da 
imprensa são, na sua maioria, detidos por fundações sem fins lucrativos, enquanto os 
média de serviço público que operam tanto offline como online são propriedade do 
Estado (no caso da TV 2) ou estão classificados como propriedade própria como a Rádio 
da Dinamarca (Willig et al., 2022). Uma das empresas privadas de comunicação social 
incluídas na amostra, a Berlingske, é detida por uma empresa de média estrangeira sedia-
da na Bélgica. No entanto, os direitos de publicação permanecem sob a propriedade de 
uma fundação na Dinamarca. No que respeita aos novos média digitais, os seus tipos de 
propriedade apresentam uma diversidade considerável. Entre estes, identificam-se fun-
dações sem fins lucrativos como proprietárias de alguns média (por exemplo, Globalnyt 
e Netavisen Pio), enquanto outros são detidos por proprietários individuais ou por uma 
editora universitária (Vid&Sans). Contudo, é de salientar que a maioria dos novos média 
é detida por sociedades de responsabilidade limitada. 

 

 
 

Figura 1. Estruturas de propriedade nos média de referência e nos novos média

Nota. Estruturas de propriedade nos média de referência e nos novos média, expressas em 
percentagem: 30 tipos jurídicos nos média de referência e 82 nos novos média. Estruturas 

de propriedade dos média de referência: empresas com outras formas de constituição 
jurídica (três), sociedades por quotas (12), entidades sem fins lucrativos (10), sociedades 

(cinco), empresas em nome individual (zero). Estruturas de propriedade dos novos média: 
empresas com outras formas de constituição jurídica (zero), sociedades por quotas (43), 
entidades sem fins lucrativos (15), sociedades (dois), empresas em nome individual (22).
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A maior diferença relativamente à propriedade entre os média tradicionais e os no-
vos média digitais é que, enquanto os empresários em nome individual não são proprie-
tários de nenhum dos média tradicionais, este tipo de propriedade é comum no caso dos 
novos média digitais. Ao analisar de forma mais detalhada os beneficiários efetivos dos 
novos média e dos média digitais, verificou-se que, no caso do Frihedsbrevet, mais de 
30% das ações (em 2022) foram rastreadas até uma empresa localizada no Luxemburgo. 
Esse tipo de propriedade gerou controvérsia nos média, dado que o Luxemburgo é fre-
quentemente associado a questões de evasão fiscal (Schmidt & Sand, 2021). O editor-
-chefe do Frihedsbrevet também comentou sobre a questão na página inicial do site de 
notícias (Brügger, 2021). Além disso, um dos principais acionistas é um ex-sócio do fundo 
de capital sueco EQT Partners, conhecido pelos seus investimentos em diversos setores, 
incluindo aviação, brinquedos e hotéis (Olsen, 2023). Quanto às ameaças de captura dos 
média associadas à propriedade, estas variam conforme o tipo de propriedade em ques-
tão. Embora as fundações privadas sem fins lucrativos, uma forma comum de propriedade 
na Dinamarca, não sejam frequentemente mencionadas em estudos sobre a captura dos 
média, Benson (2017) examinam a captura por fundações filantrópicas. Por outro lado, a 
propriedade privada de um único proprietário (empresário dos média) está frequentemen-
te associada ao risco de captura dos média por indivíduos com grandes interesses, tanto 
políticos quanto empresariais. Este modelo de propriedade não está presente nos média 
tradicionais, sendo observado apenas nos média digitais, indicando uma clara mudança 
nos tipos de propriedade presentes no sistema mediático dinamarquês. No que se refere 
à captura dos média de serviço público, não se registou qualquer alteração na estrutura 
de propriedade dos média do serviço público dinamarquês nem nos contratos de serviço 
público. Contudo, a DR também enfrenta pressões políticas e hostilidade (Dragomir & 
Aslama Horowitz, 2021), manifestadas principalmente sob a forma de pressão financeira 
sobre a instituição. Um exemplo disso ocorreu em 2018, quando um Governo de centro-
-direita, com o apoio de um partido de direita, reduziu o orçamento em 20%, o que levou 
ao encerramento de vários programas e a despedimentos (Holtz-Bacha, 2021).

Relativamente à QI2, que analisa a divulgação da propriedade nas páginas iniciais, 
assim como a transparência em relação ao proprietário direto e ao proprietário beneficiário 
(ver Figura 2), observamos uma série de diferenças significativas entre os média tradicio-
nais e os novos média digitais. No que diz respeito à transparência, constatámos que, para 
as duas organizações de radiodifusão de serviço público incluídas na amostra, tanto os 
proprietários diretos como os beneficiários efetivos são mencionados no respetivo site. No 
que diz respeito aos média tradicionais impressos/digitais, verificamos, com exceção do 
jornal especializado Information, que, para encontrar o proprietário direto e o beneficiário 
efetivo, é necessário visitar o site da publicação e uma fonte pública secundária (o Registo 
Central de Empresas). Relativamente aos novos média digitais, o panorama é ligeiramente 
diferente. Embora a transparência do proprietário direto seja visível nos sites dos diferentes 
meios de comunicação social, descobrir quem é o proprietário efetivo requer mais inves-
tigação, na maioria das vezes uma combinação da leitura dos relatórios anuais dos meios 
de comunicação social e da verificação das informações no Registo Central de Empresas.
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Figura 2. Divulgação da propriedade nos média de referência e nos novos média

Nota. Divulgação da propriedade nos média de referência e nos novos média, expressas em 
percentagem: 12 média de referência e 22 nos novos média. Divulgação da propriedade dos 
média de referência: o(s) proprietário(s) direto(s) e o(s) beneficiário(s) efetivo(s) são ambos 

mencionados na publicação/no site (seis), fontes públicas secundárias (seis). Divulgação 
da propriedade dos novos média: o(s) proprietário(s) direto(s) e o(s) beneficiário(s) 
efetivo(s) são ambos mencionados na publicação/no site (dois), em fontes públicas 

secundárias (cinco), o(s) proprietário(s) direto(s) na publicação/site, mas informação sobre 
o(s) beneficiário(s) efetivo(s) requer a consulta de fontes públicas secundárias (15).

Embora o Registo Central de Empresas seja descrito como o “principal registo gover-
namental de informações sobre empresas na Dinamarca e na Gronelândia” na sua página 
inicial, constatámos que, em vários dos novos média digitais, as informações não existiam 
ou estavam desatualizadas. Assim, para um dos proprietários, o Advice Netværk A/S, a úl-
tima atualização referente ao número de funcionários data de 20141, enquanto para outro 
proprietário, as informações foram atualizadas pela última vez em 20192. Quanto ao jornal 
digital Netavisen Pio, propriedade de uma fundação, as informações no Registo Central de 
Empresas são vagas no que se refere à propriedade3, embora os nomes dos membros do 
conselho de administração, e não dos proprietários, estejam disponíveis na página inicial. 
A única descrição das pessoas ligadas à fundação encontra-se na página inicial, onde, em 
termos vagos, são referidas como “um grupo de pessoas que partilham a convicção de 
querer trazer mais significado ao debate público”4. Isto também implica que a estrutura 
de propriedade da fundação pode ser utilizada para ocultar a identidade dos proprietários. 
Embora este tipo concreto de forma de propriedade dos média, seja frequentemente des-
tacado como um mecanismo de proteção contra pressões financeiras indevidas, pode não 
funcionar tão eficazmente se a fundação tiver outros objetivos mais políticos.

O presidente do conselho de administração do Netavisen Pio, Max Meyer, é mencio-
nado na página inicial apenas pelo seu nome, sem qualquer outra identificação. No entan-
to, num artigo sobre o tratamento dos judeus na Dinamarca publicado na página inicial do 
jornal, é mencionado como antigo representante sindical do sindicato dos canalizadores 

1 Informação acedida pela última vez em 11 de março de 2024 em https://datacvr.virk.dk/enhed/virksomhed/11933696?frit
ekst=Advice%2520Netv%25C3%25A6rk%2520A%252Fs&sideIndex=0&size=10.

2 Informação acedida pela última vez em 11 de março de 2024 em https://datacvr.virk.dk/enhed/virksomhed/40301860?fr
itekst=Willmore%2520Business%2520Empowerment%2520ApS&sideIndex=0&size=10.

3 Informação acedida pela última vez em 11 de março de 2024 em https://datacvr.virk.dk/enhed/virksomhed/34668558?fri
tekst=34668558&sideIndex=0&enhedstype=virksomhed&size=10.

4 Informação acedida pela última vez em 11 de março de 2024 em https://piopio.dk/om-pio.

https://datacvr.virk.dk/enhed/virksomhed/11933696?fritekst=Advice%20Netv�rk%20A%2Fs&sideIndex=0&size=10
https://datacvr.virk.dk/enhed/virksomhed/11933696?fritekst=Advice%20Netv�rk%20A%2Fs&sideIndex=0&size=10
https://datacvr.virk.dk/enhed/virksomhed/40301860?fritekst=Willmore%20Business%20Empowerment%20ApS&sideIndex=0&size=10
https://datacvr.virk.dk/enhed/virksomhed/40301860?fritekst=Willmore%20Business%20Empowerment%20ApS&sideIndex=0&size=10
https://datacvr.virk.dk/enhed/virksomhed/34668558?fritekst=34668558&sideIndex=0&enhedstype=virksomhed&size=10
https://datacvr.virk.dk/enhed/virksomhed/34668558?fritekst=34668558&sideIndex=0&enhedstype=virksomhed&size=10
https://piopio.dk/om-pio
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(Friedberg, 2020) e como membro da direção do jornal digital. O outro membro da dire-
ção, Jakob Sand Kirks, é o fundador e proprietário da sua própria empresa de comunicação 
e lobbying, Sand Kirk (https://sandkirk.dk/). Assim, embora o Registo Central de Empresas 
seja destacado nos relatórios do Media Pluralism Monitor sobre a Dinamarca (Rasmussen 
et al., 2022; Willig & Blach-Ørsten, 2017) ao analisar a propriedade de novos média digitais, 
a base de dados nem sempre está atualizada, nem proporciona uma janela de transparên-
cia suficiente para revelar toda a propriedade de uma empresa ou negócio registado.

Por último, quanto à QI3 e à questão da transparência relativamente à filiação dos 
proprietários a instituições externas, como partidos políticos, a Igreja ou grupos de inte-
resse, não encontramos transparência nestas áreas. Mais uma vez, isso deve-se à ausên-
cia de uma legislação específica sobre a propriedade dos meios de comunicação social e 
à falta de atenção política por parte dos políticos dinamarqueses responsáveis por esta 
área. No entanto, conforme já mencionado neste artigo, alguns proprietários dos novos 
média digitais estão ou estiveram envolvidos na política, enquanto outros estiveram as-
sociados a organizações de interesses específicos ou a grupos de reflexão. Deste modo, 
um dos acionistas do Frihedsbrevet fez, no passado, uma doação ao partido político de 
centro-direita, Aliança Liberal (Albrecht, 2021), enquanto outro acionista foi presidente do 
conselho de administração de um grupo de reflexão de centro-direita (Bjørn Høi Jensen ny 
Bestyrelsesformand i CEPOS, 2012). Além disso, o exemplo recente, que também abriu este 
artigo, de um candidato a presidente da Câmara que detém 11 jornais locais diferentes na 
sua empresa levanta a questão óbvia de como esta propriedade poderia afetar o conteúdo 
em função de convicções ou alianças políticas. Por outras palavras, a QI3 indica que as 
novas formas de propriedade identificadas na QI1 representam um risco de captura dos 
média por proprietários ou investidores com agendas políticas. 

9. Conclusão: De Propriedade Dual a Propriedade Múltipla

Tradicionalmente, a propriedade dos média na Dinamarca é descrita como “dual”. 
Por um lado, os organismos públicos de radiodifusão são detidos pelo Estado ou pos-
suem uma estrutura de propriedade independente; por outro, os média privados perten-
cem a fundações ou a empresas cotadas em bolsa. Esta sempre foi uma descrição algo 
redutora, mas atualmente já não reflete completamente a realidade das formas de pro-
priedade na Dinamarca. Além disso, a transparência da propriedade, tradicionalmente 
considerada elevada no país, é outra afirmação que carece de atualização. Na verdade, 
este artigo apresenta várias informações que contribuem para a compreensão do siste-
ma de propriedade dos meios de comunicação social na Dinamarca. Desde o início da 
década de 2000, surgiram inúmeros meios de comunicação social nativos digitais no 
sistema mediático dinamarquês, impulsionados pela digitalização. Este fenómeno foi 
ainda reforçado, a partir de 2014, por uma política governamental que promove os cha-
mados “subsídios à inovação”, destinados a apoiar novos tipos de média, sejam digitais 
ou impressos. Baseando-se em novos parâmetros analíticos desenvolvidos no âmbito 
do projeto European Media Ownership, a nossa amostra de meios de comunicação social 
abrange tanto os média tradicionais quanto os novos média digitais. No total, analisá-
mos 34 meios de comunicação dinamarqueses, dos quais 12 são tradicionais e 22 são 
novos, focando-nos nos tipos de propriedade e na transparência da mesma. 

https://sandkirk.dk/
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No que concerne a QI1, verificamos que, na sua maioria, a imprensa tradicional 
privada permanece sob a propriedade de fundações sem fins lucrativos, enquanto os 
média tradicionais de serviço público são propriedade do Estado ou estão registados 
como propriedade própria. No que diz respeito aos novos média digitais, observamos 
uma maior diversidade nas formas de propriedade, com alguns detidos por proprietá-
rios privados, outros por fundações e ainda outros por empresários em nome individual. 
Contudo, apenas os novos média digitais pertencem a um único proprietário. A pro-
priedade privada de um único proprietário (empresário dos média) está associada ao 
risco de captura dos média por indivíduos com interesses significativos, tanto políticos 
quanto empresariais. Este modelo de propriedade não está presente nos média tradicio-
nais, sendo observado nos média digitais, indicando uma clara mudança nos tipos de 
propriedade presentes no sistema mediático dinamarquês. No que diz respeito à QI2, 
concluímos que a transparência relativa aos proprietários diretos e beneficiários é mais 
facilmente acessível nos média tradicionais do que nos novos média digitais. Além dis-
so, embora o Registo Central de Empresa tenha sido frequentemente destacado em ou-
tras análises sobre a propriedade dos meios de comunicação social na Dinamarca como 
um instrumento eficaz para assegurar a transparência, o nosso estudo não confirma 
essa eficiência em todos os casos. Contudo, este é sobretudo o caso dos novos média 
digitais. Identificámos informações desatualizadas sobre alguns dos proprietários dos 
novos média digitais, enquanto que, num caso, observámos pouca transparência relati-
vamente à propriedade de uma fundação. Em suma, as novas estruturas de propriedade 
nos média digitais apresentam uma opacidade maior em comparação com as formas 
de propriedade dos média tradicionais. Por fim, no que diz respeito à QI3, constatamos 
não haver uma tradição no setor dos meios de comunicação social de divulgar as pos-
síveis filiações das “pessoas singulares” a interesses políticos ou a outras atividades 
comerciais. Esta última parte é particularmente relevante, pois os novos média digitais, 
ao contrário dos tradicionais, são frequentemente detidos e financiados por investidores 
privados que atuam predominantemente noutros setores industriais ou políticos. Essa 
forma de propriedade acarreta frequentemente o risco de captura dos média, um fenó-
meno associado a mercados de média menos consolidados. A falta de transparência 
total relativamente às ambições, ligações ou filiações políticas dos proprietários pode 
deixar o público alheio à possível parcialidade das notícias que consome.

Em suma, o artigo demonstra que, embora o sistema mediático dinamarquês seja 
um dos sistemas democráticos corporativos dos média mais estáveis, algumas das 
transformações que afetaram outros sistemas mediáticos começam também a manifes-
tar-se neste contexto. Dessa forma, a tradicional estrutura de propriedade dual é agora 
mais bem caracterizada como uma propriedade múltipla, com o surgimento de novas 
formas de propriedade impulsionadas pela digitalização, a par de novos desafios, como 
o risco de captura pela propriedade. A tradicional elevada transparência do sistema in-
clui agora formas de propriedade mais opacas, nas quais os beneficiários efetivos são 
menos identificáveis e as ligações dos proprietários a outros interesses financeiros ou 
políticos não são abordadas pela atual política dos meios de comunicação social. De 
facto, o estudo de caso revela, como sugerido por Nielsen (2017), que a digitalização 
trará alterações na estrutura de propriedade que poderão acarretar o risco de captura 
pela propriedade, mesmo em sistemas de comunicação social mais estáveis. Como foi 
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mencionado, não existem leis específicas na Dinamarca que regulamentem a proprie-
dade dos meios de comunicação social ou a transparência dessa propriedade, e o mais 
recente acordo sobre política de meios de comunicação social de 2023 não aborda essas 
questões (https://kum.dk/kulturomraader/medier/medieaftaler). O acordo aborda, em 
certa medida, os subsídios à inovação concedidos desde 2014 aos novos média digi-
tais, mas as questões relacionadas com a propriedade e os subsídios à inovação não 
são contempladas. Na verdade, a política dos meios de comunicação social não está a 
acompanhar o mesmo ritmo das transformações nos sistemas de média, e as mudanças 
e desafios emergentes descritos neste artigo parecem, até agora, ter passado desperce-
bidos para os políticos dinamarqueses responsáveis por esta área.

Tradução: Anabela Delgado
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